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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: GO000068/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 27/02/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR004653/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 19980.110698/2023-15
DATA DO PROTOCOLO: 03/02/2023

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 14022.127261/2022-46
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 07/03/2022

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SIND.EMP.DE COMPRA, VENDA, LOC.E ADM.IMOV.E DOS COND.HORIZ., VERT. E DE EDIF.RESID.E
COM.NO ESTADO DE GOIAS, CNPJ n. 02.581.395/0001-99, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). ANTONIO CARLOS DA COSTA;
 
E

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFICIOS DE GOIANIA , CNPJ n. 02.066.041/0001-06, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de
01º de fevereiro de 2023 a 31 de janeiro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) de todos os
empregados em edifícios de condomínios residenciais e similares, com abrangência territorial em
Goiânia/GO.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS

Ficam garantidos os pisos salariais de acordo com as funções discriminadas na tabela abaixo, não podendo
nenhum empregado ser admitido ou continuar trabalhando no exercício da função percebendo salário inferior aos
seguintes:
 
Níveis C.B.O Descrição Piso Salarial
1a Faixa 5142-10 Faxineiro 1.370,00

2a Faixa 5174-10

4110-05

5141-10

5141-05

Porteiro (Diurno e Noturno)

Auxiliar de Escritório

Garagista (Diurno e Noturno)

Ascensorista

1.400,00

1.400,00

1.400,00

1.400,00
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4221-05 Recepcionista 1.400,00
3a Faixa 5141-20 Zelador 1.620,00
 
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - DA REPOSIÇÃO SALARIAL

Comprometem-se os empregadores a reajustar, em 1º de fevereiro de 2023, os salários dos empregados em
condomínios, vigentes em 1º de fevereiro de 2022 em um percentual de 8% (oito por cento), este para os
empregados que recebem acima do piso salarial.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os empregados admitidos após fevereiro de 2022 terão reajustes proporcionais ao número de
meses trabalhados, ressalvado o princípio da isonomia salarial previsto pelo art. 7º, inc. XXX, da Constituição
Federal.

 
 
 
 
 

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA QUINTA - TAXA NEGOCIAL E HONORATÍCIA

Por deliberação da Assembleia Geral do Sindicato Profissional, o empregador fica autorizado a descontar dos
salários já reajustados, no mês de novembro de 2023, a importância de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) uma vez por
ano e repassada até o dia 15 (quinze) de dezembro de 2023, recolhendo em boleto bancário ou na Tesouraria do
Sindicato até 10 (dez) dia após o vencimento, a título de taxa negocial para os associados inscritos, conforme
inciso IV do art. 8º da CF/88, a fim de satisfazer os incisos XXVI do art. 7º, e III e VI do art. 8ª da CF/88, a título de
honorários Advocatícios e serviços prestados na elaboração, discussão, fechamento, editais, etc. da CCT. A referida
taxa isenta a categoria da contribuição confederativa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os descontos enumerados nesta Cláusula deverão ser recolhidos a favor do Sindicato
dos Empregados em Edifícios de Goiânia, em guia própria enviada pelo SEEG.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As guias especiais para recolhimento dos mencionados descontos serão fornecidas
gratuitamente pelo Sindicato Profissional.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA SEXTA - FORNECIMENTO DE VALE CESTA

Fica assegurado a todos os empregados, independentemente da função exercida, o benefício de vale cesta, no valor
mínimo de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) por mês efetivamente trabalhado. O fornecimento desse benefício
em valor superior ao aqui estipulado, por liberalidade do empregador, não retira o caráter indenizatório da verba, e
deverá obedecer a todas as regras aqui estipuladas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale-cesta funcionará da seguinte forma:

I – É obrigatório ser fornecido ao empregado pelo empregador o cartão magnético alimentação. A empresa escolhida
para fornecer tal cartão fica a critério do empregador, desde que garanta o valor líquido indicado na presente



28/02/2023 15:21 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR004653/2023&CNPJ=02581395000199&CEI= 3/6

cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Vale Cesta tem caráter acumulativo. O Empregador fica obrigado a creditar o valor
acima citado até o 5º dia útil de cada mês a trabalhar.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os empregados que já recebem benefício de vale-cesta em valor superior ao valor
mínimo previsto na presente CCT, fica garantida a correção de 8,% (oito por cento) sobre os valores aplicados no
mês de fevereiro/2022, podendo o condomínio realizar a compensação de eventuais antecipações de reajuste
aplicadas ao longo de 2022.

 

 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SECOVIMED-GOIÁS

Fica instituído o Serviço Social da Habitação do ESTADO DE GOIÁS SECOVIMED-GOIÁS, sociedade civil sem fins
lucrativos, que objetiva a prestação de Serviços Assistenciais de Caráter Social, nas áreas de Saúde, Educação e
Capacitação profissional aos integrantes das categorias laborais e patronais a que se refere às EMPRESAS DE
COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E DOS CONDOMÍNIOS HORIZONTAIS,
VERTICAIS E DE EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS NO ESTADO DE GOIAS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao SECOVIMED-GOIÁS, através de sua Diretoria devidamente constituída
conforme Estatuto, definir as áreas de atuação prioritárias da entidade, bem como as normas e condições gerais
para expansão do atendimento, de conformidade com os recursos disponíveis, promovendo alternativas para
melhoria do padrão de vida, da qualificação e da saúde dos empregados e empregadores dos setores sob sujeição
desta Convenção.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Com o fim de possibilitar que o SECOVIMED possa realizar a manutenção dos serviços
de Assistência Social em saúde e odontologia aos respectivos empregados abrangidos pela presente convenção,
foram fixados os seguintes valores:

a) condomínios NÃO ASSOCIADOS ao SECOVIGOIAS, estão obrigadas a recolher, mensalmente, a contribuição
de R$ 124,16 (cento e vinte e quatro reais e dezesseis centavos) por empregado; e,

b) condomínios ASSOCIADOS ao SECOVIGOIAS, DEVIDAMENTE ADIMPLENTES COM SUAS OBRIGAÇÕES
SOCIAIS, recolherão o valor mensal de R$ 66,78 (sessenta e seis reais e setenta e oito centavos) de
contribuição por funcionário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para custeio do benefício SECOVIMED, ou outro(s) benefício qualitativamente
superior(es), como plano de saúde e odontológico, fica o condomínio autorizado a realizar o desconto na
folha de pagamento individual do empregado do percentual de 8% (oito por cento) sobre o custo efetivo
do benefício fornecido ao empregado. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em decorrência desta contribuição ficam garantidos aos empregados do condomínio,
associação ou empresa, no mínimo, consultas médicas ambulatoriais, tratamento odontológico e exames
laboratoriais previstos em tabela periodicamente divulgada pelo SECOVIMED. Não é permitida nenhuma exclusão,
separação, divisão ou distinção entre empregados de qualquer gênero ou função. 

PARÁGRAFO QUINTO – Para efeito de cálculo, as empresas, condomínios e associações deverão considerar o
número máximo de funcionários registrados no mês de referência da contribuição. A contribuição deverá ser através
boleto bancário até o dia 20 (vinte) do mês subsequente, em guia própria fornecida pelo SECOVIMED, a qual deverá
conter a relação dos funcionários cadastrados no SECOVIMED, o que comprovará o cumprimento desta Cláusula
constante desta CCT. O recolhimento acima citado refere-se as operações com as empresas, condomínios e
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associações dos municípios servidos pelos postos de serviços ou credenciados pelo SECOVIMED, já instalados ou
que venham a instalar-se na vigência desta Convenção. 

PARÁGRAFO SEXTO – O SECOVIMED-GOIÁS ou o Sindicato dos Empregados em Edifícios  de Goiânia poderão
prover ações de fiscalização do cumprimento do disposto nesta cláusula, obrigando-se as empresas, condomínios e
associações a fornecer, sempre que solicitado, cópias das Guias de INSS, cópias das Folhas de Pagamento dos
Funcionários devidamente assinadas, cópia da relação de funcionários cadastrados para recolhimento de FGTS,
cópia da RAIS, GFIP, ou qualquer outro documento oficial que comprove o vínculo empregatício com o  funcionário.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O SECOVIMED estabelecerá as regras internas de atendimento, devendo manter os
usuários informados das condições gerais de uso através de Manuais e Regulamentos que devem estar disponíveis
sempre que solicitados. 

PARÁGRAFO OITAVO –  É responsabilidade do empregador manter o SECOVIMED informado das alterações no
quadro de funcionários da empresa ou condomínio. No ato da admissão de novos empregados, a empresa ou
condomínio deverá enviar o empregado ao SECOVIMED munido de Carteira Profissional (CTPS) com as devidas
anotações de registro, comprovante de endereço, CPF e RG. A empresa ou condomínio deverá manter cópia da
notificação para comparecimento do empregado no SECOVIMED. A empresa ou condomínio poderá optar por enviar
cópia da CTPS com anotações de registro, cópia do RG, CPF e comprovante de residência do empregado, desde
que protocole a entrega no balcão de atendimento do SECOVIMED. No ato da demissão, a empresa ou condomínio
deverá comunicar ao SECOVIMED a rescisão de contrato através de qualquer meio escrito. 

PARÁGRAFO NONO - A falta de recolhimento na data do vencimento implica em atualização monetária do débito
até a data do efetivo pagamento. Sobre o valor devido incidirá multa de 2% (dois por cento). Após 60 (sessenta) dias
de atraso, os débitos serão cobrados por um serviço jurídico. Em caso de cobrança judicial, será acrescida ao
montante atualizado 20% (vinte por cento) a título de honorários advocatícios. Incorrerá nas mesmas penalidades a
empresa ou condomínio que nas ações de fiscalização for constatado recolhimento inferior ao efetivamente devido. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A não inclusão do empregado no benefício, a ausência de informação ao SECOVIMED
sobre a movimentação de funcionários (admissão/demissão), ou, o não fornecimento de benefício qualitativa e
quantitativamente superior, acarretará em multa correspondente a 5 (cinco) vezes o valor devido a título de
mensalidade, por funcionário cuja irregularidade for constatada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Para resguardar os direitos dos empregados, uma empresa ou condomínio
somente poderá substituir o SECOVIMED por outro serviço assistencial, ou plano de saúde e odontológico, caso
o(s) novo(s) serviço(s) que venha(m) a substituí-lo seja qualitativa e quantitativamente superior ao fornecido pelo
SECOVIMED, e, mediante expressa autorização do empregado. Nesse caso a empresa ou condomínio deverá
comprovar a substituição através da apresentação de contrato, comprovação de assistência e coberturas, bem
como de recibos de pagamento, no qual deve constar a relação dos nomes dos empregados beneficiados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em caso de inadimplência por parte do condomínio, com relação ao
pagamento da contribuição prevista pela presente cláusula, o empregado que tiver direito ao serviço social não ficará
prejudicado em relação aos benefícios, sendo certo que as medidas descritas no parágrafo nono serão tomadas em
face do condomínio. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caso não seja fornecido ao funcionário o benefício de auxílio saúde, quer
através do SECOVIMED quer através de outro serviço qualitativa e quantitativamente superior, na forma do
PARÁGRAFO DÉCIMO, fica garantido ao funcionário o direito de indenização correspondente no valor mensal de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais) por mês que não tenha contado com o benefício. 

 

 

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA



28/02/2023 15:21 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR004653/2023&CNPJ=02581395000199&CEI= 5/6

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE

As partes se obrigam a promover ampla publicidade dos termos deste Termo Aditivo de Convenção Coletiva de
Trabalho.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA NONA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

A Contribuição Assistencial Patronal será exigida de todos os associados participantes da categoria patronal,
independentemente do número de empregados, cujo valor foi deliberado em Assembleia Geral Ordinária do
Sindicato, realizada em 16/11/2022, por força do dispositivo Artigo 7º, Inciso XXVI, da Constituição Federal,
combinado com o Artigo 513, letra 'e', da CLT e artigo 613, inciso VII da CLT, sendo seu valor estipulado em R$
451,75 (quatrocentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO - As guias para o recolhimento da contribuição referida na presente cláusula serão remetidas
pelo SECOVIGOIAS aos empregadores, podendo, também, serem retiradas na sede do Sindicato, em Goiânia.

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

As penalidades cominadas em caso de violação de quaisquer dos dispositivos do presente Termo Aditivo são as
previstas na CLT e Legislação Complementar.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS INTERCORRENTES

Fica convencionado que os efeitos da correção salarial e benefício vale cesta previstos pelo presente Termo Aditivo
retroagirão à data de 1º de fevereiro de 2023 e que os reajustes concedidos espontaneamente pelos empregadores
poderão ser compensados até os percentuais previstos pela presente Convenção.

}

ANTONIO CARLOS DA COSTA
PRESIDENTE

SIND.EMP.DE COMPRA, VENDA, LOC.E ADM.IMOV.E DOS COND.HORIZ., VERT. E DE EDIF.RESID.E COM.NO ESTADO DE
GOIAS

PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFICIOS DE GOIANIA

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL - SECOVIGO

Anexo (PDF)

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR004653_20232023_02_01T08_59_15.pdf
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ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL OBREIRA - SEEG

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR004653_20232023_02_03T09_51_00.pdf

